EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE    

                              PL 183/2011
Trata-se de PL de autoria da nobre Vereadora Neusa Maldonado Silveira, que declara de Utilidade Pública a “Associação de Moradores e Proprietários do Jardim Piazza di Roma I e II, Jardim Tulipas e Adjacências” e dá outras providências.
A proposição baseia-se na Lei nº 444, de 29 de agosto de 1956, com as alterações posteriores, Leis nº 4.699 de 16 de dezembro de 1994, nº 4.904 de 29 de agosto de 1995 e nº 9.267 de 17 de agosto de 2010, instruída com a “Declaração” subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, datada de 27 de março de 2012, informando que está em pleno e regular funcionamento, sua Diretoria não é remunerada e que se presta ao atendimento de suas finalidades estatutárias (fl. 04).

Verificamos que a Associação está em funcionamento há mais de um ano e incluem-se no PL: cópia do comprovante de inscrição e situação cadastral (fl. 05); cópia do requerimento de registro do Estatuto (fl. 06); cópia do edital de convocação para assembleia Geral Extraordinária (fl. 07); cópia da Ata de Fundação e termo de posse da Assembleia Geral (fl. 08); cópia da Ata de eleição e posse da diretoria (fl. 09); cópia da composição da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal eleita para o quadriênio 2010/2014 (fls. 21 e 22); cópia do Estatuto Social (fls. 23/31) e declaração do Sr. Presidente da Associação na qual consta que os cargos da diretoria são exercidos sem remuneração (conforme artigo 17 do Estatuto) (fl. 32). 
A Associação de Moradores e Proprietários do Jardim Piazza di Roma I e II, Jardim Tulipas e Adjacências tem por finalidade, sinteticamente, estreitar laços de amizade entre seus associados, promover educação de base, com cursos, orientação vocacional, por conta própria ou com instituições públicas ou privadas, desenvolver projetos que atendam as crianças e jovens, atuar nas áreas, socioeducativas, meio ambiente, esporte e saúde, investimentos no desenvolvimento institucional, promover ações beneficentes, bem como orientação jurídica.
Sob o aspecto legal nada a opor.

É o parecer.

Sorocaba, 15 de março de 2012.

                                               RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA
              Assessora Jurídica
De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES
         Secretária Jurídica

